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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitação e Contrato

Núcleo de Licitação

 

Solicitação de Proposta n.º 8/2021 - SLU/PRESI/DIAFI/GELIC/NULIC Brasília-DF, 10 de novembro de 2021.

 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2021-NULIC/SLU-DF

PROCESSO SEI 00094-00004042/2021-14

OBJETO
Aquisição de material de expediente e consumo Papel Xerográfico 210X148mm A5 para atender as necessidades
do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal -SLU, conforme especificações e quan�dades estabelecidas no
Projeto Básico- Anexo I desta solicitação.

VALOR ESTIMATIVA R$ 15.688,00 (quinze mil seiscentos e oitenta e oito reais).

TIPO MENOR PREÇO

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Dispensa de Licitação, com fulcro no inciso II, do ar�go 24 da Lei nº 8.666/1993

REGIME DE EXECUÇÃO AQUISIÇÃO DIRETA

INTERESSADO Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES (IMPRETERIVELMENTE POR E-MAIL)

DATA LIMITE PARA ENVIO 19/11/2021

HORÁRIO ATÉ ÀS 18h00min

E-MAIL nulic@slu.df.gov.br  (O servidor @slu.df.gov.br tem capacidade de recebimento de até 10 MB. Para propostas
acima desse limite sugerimos u�lizar o wetransfer h�ps://wetransfer.com/)

TELEFONE (61) 3213-0200

DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES

PROPOSTA DE PREÇOS

A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário, preço total e validade, deverá ser compa�vel com
o Termo de Referência e seus anexos, bem como atender às seguintes exigências:
No preço ofertado deverão estar incluídos ainda, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, frete, seguro, impostos, taxas e
outras despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento e entrega do material.

VALIDADE DA PROPOSTA  60 (sessenta) dias

PRAZO DE ENTREGA No prazo de máximo 10 (dez) dias corridos, contados a par�r do recebimento da Nota de Empenho.

HABILITAÇÃO A habilitação dos proponentes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar
especificada nesta Dispensa.
Os proponentes que não �verem cadastro no SICAF ou possuam pendência cadastral deverão apresentar os documentos que
supram tais exigências, conforme abaixo:

I - Habilitação Jurídica

Cédula de iden�dade do responsável legal pela pessoa jurídica.
Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respec�va, no caso de empresa individual.
Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ
Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital
Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos aos
Tributos Federais
Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cer�dão Nega�va de Débitos emi�da pelo
GDF
Cer�ficado de Regularidade perante o FGTS
Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT.

III - Qualificação Econômico-Financeira

mailto:copel@slu.df.gov.br
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Cer�dão Nega�va de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial
Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úl�mo exercício social

Além da habilitação, a proponente deverá apresentar no mesmo prazo para a entrega da proposta a seguinte documentação
complementar:

1- Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993, e no art. 1º do Decreto nº
39.860/2019 (Anexo);
2- Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de quatorze anos, regulamentada pelo
Decreto nº 4.358/02; (Anexo);
3- Declaração de sustentabilidade de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012 (Anexo);

OBSERVAÇÃO:

1. Não serão objeto de análise as propostas encaminhadas após o horário determinado.
2. Apresentação dos documentos de habilitação:

I -  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subs�tuição aos solicitados.

II -  Os documentos encaminhados deverão estar em nome da empresa Proponente, com indicação do número de inscrição no
CNPJ.

III - Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que
podem ser apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

IV - As cer�dões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter
sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da apresentação da proposta, exceto os documentos que se des�nam a comprovação
da qualificação econômico-financeira, referentes ao balanço patrimonial.

V -  Os interessados terão ainda que atender a todos os requisitos constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e seus Anexos.

3. O modelo de proposta tem por obje�vo facilitar o trabalho, admi�ndo-se adaptações e acréscimos desde que não seja ocultada ou
re�rada qualquer informação con�da no modelo
4. Outras informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos exclusivamente pelos e-mails: nulic@slu.df.gov.br , de segunda a sexta-feira
no horário de 8h30 as 12h00 e das 14h00 às 18h00.
5. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
6. Todos os prazos rela�vos à execução dos serviços mencionados neste Instrumento e no Termo de Referência/ Projeto Básico,
deverão ser considerados como dias corridos, salvo os que estão mencionados como dias úteis.
7. ANEXOS:

I - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO (70856607)

Anexo A – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

II - ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA FINS DO DECRETO N° 39.860 DE MAIO DE 2019;

III - ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR;

IV - ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE;

V - ANEXO V - DECRETO Nº 26.851/2006;

Marcone Mendonça de Araújo

Núcleo de Licitação

Chefe

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2021-SLU/DF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA/ PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

1.1.   Aquisição de material de expediente e consumo Papel Xerográfico 210X148mm A5 para atender as necessidades do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal -SLU.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição de papel xerográfico  A5  (210 X 148 mm),  faz - se  necessária para atender as necessidades da Diretoria de Limpeza Urbana - DILUR
, Gerência de Aterros - GERAT, Núcleo de Recebimento de Entulhos -  NUREN e o Núcleo de Aterros de Samambaia - NUASA, na u�lização  de
impressão de �quetes SGI, nas ro�nas de pesagens no ato do  recebimento  e pesagem do entulho recolhido em todas as  Regiões Administra�va do
Distrito Federal. 

3. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO A SER ADQUIRIDO

3.1. As aquisições de pequeno valor, enquadram-se na condição de Dispensa de Licitação, conforme a Lei nº 8.666/1993, inciso II do art. 24, devendo
adotar, preferencialmente, o sistema de cotação eletrônica de preços

4. ESPECIFICAÇÕES  E QUANTITATIVO

4.1. As especificação e o quan�ta�vo do material de expediente  e consumo a ser adquirido abaixo:

 Item  Descrição  Unidade  Quan�dade

01 PAPEL A5 75 500FLS 210X148MM Resmas 800

mailto:copel@slu.df.gov.br
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5.DA PROPOSTA

5.1. 

a)  A proposta, que compreende a descrição do material ofertado, preço unitário, preço total e validade, deverá ser compa�vel com o Termo de
Referência e seus anexos, bem como atender às seguintes exigências:

b)   no preço ofertado deverão estar incluídos ainda, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, frete, seguro, impostos, taxas e outras
despesas que incidam ou venham incidir no fornecimento e entrega do material.

6. . DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA DOS MATERIAS 

6.1. O(s) material(is) será(ão) entregue(s) de acordo com as especificações deste Termo de Referência nas seguintes condições:

 a)  No Almoxarifado do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal -SLU , situado no SGO TRECHO 02, QUADRA 05, LOTE 23  Brasília DF -
CEP: 70.610 -650 - 

b)  No prazo de máximo 10 (dez) dias corridos, contados a par�r do recebimento da Nota de Empenho.

c) No horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, em dias úteis, de 2a a 6a feira, telefones (61) 3213-0240  -3344-7587.

6.2.  O(s) material(is) será(ão) recebido(s), provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência.

6.3.  A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a par�r do
recebimento provisório. Admi�da à conformidade quan�ta�va e qualita�va, o(s) material(is) será(ão) recebido(s) defini�vamente, mediante
“atesto” na Nota Fiscal/Fatura, com a consequente aceitação do(s) objeto(s).

6.4.  Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a u�lização adequada do(s) material(is), este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou
em parte, conforme dispõe o Art. 76 da Lei nº 8.666/93, sem qualquer ônus para a SLU, devendo o licitante vencedor reapresentá-lo(s) no prazo de
até 10 (dez) dias corridos, a par�r da data de solicitação da subs�tuição.

6.5. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a subs�tuição, o licitante vencedor estará sujeito a sanções administra�vas, sendo que o material
subs�tuído passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira entrega.

6.6.  Caberá ao licitante vencedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, taxas de frete e seguro da entrega
do(s) material(is) a ser(em) subs�tuído(s).

6.7. O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para cada material.

6.8.  O SUL reserva-se o direito de impugnar o material(is) entregue(s), se esse(s) não es�ver(em) de acordo com as especificações técnicas deste
Termo de Referência.

6.9.  Somente será permi�do material novo de acordo com o especificado, não se admi�ndo, sob qualquer hipótese, material defeituoso, fora do
padrão ou de qualidade duvidosa.

6.10.  Apresentar garan�a mínima do fabricante e, caso um dos materiais apresente defeito durante o período de garan�a, este deverá ser trocado
por um novo em até 10 (dez) dias corridos e nas mesmas condições de garan�a.

6.11.  Quanto ao prazo de validade do material, as seguintes condições deverão ser observadas:

6.11.1.   Materiais sujeitos a prazos de validade definidos pela legislação inferiores a 1 (um) ano, deverão ser fornecidos com pelo menos
metade dessa validade ainda vigente;

6.11.2.  Materiais sujeitos a prazos de validade definidos pela legislação superiores a 1 (um) ano, deverão ser fornecidos com validade mínima
de 1 (um) ano.

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização do objeto da presente contratação pelo SLU  será exercida por profissional (is) designado (s) para tal finalidade, nos termos do art.
67 da Lei n.º 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do SLU,
de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

7.3. O(s) profissional(is) designado(s) receberá(ão) o(s) material(is), cabendo-lhe:

7.3.1.  A conferência qualita�va e quan�ta�va do(s) material(is), recusando-o(s) caso não esteja dentro dos limites das especificações técnicas
deste Termo de Referência;

7.3.2.  Proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

7.3.3.  Prestar ao fornecedor qualquer �po de esclarecimento quanto à iden�ficação, quan�dade ou qualidade do(s) material(is).

7.4.  A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela
Administração.

7.5.  A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras en�dades, sejam
fabricantes, técnicos, dentre outros.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE.

8.1.2.  Entregar material(is) conforme as especificações constantes deste Termo de Referência, cumprindo o prazo estabelecido.

8.1.3  Entregar material(is) no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência , acompanhado(s) da respec�va Nota Fiscal/Fatura, na qual
constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade.

8.1.4 .Responsabilizar-se pela qualidade, quan�dade e resistência do(s) material(is) fornecido(s), que deverá(ão) ser novo(s) e de primeira
qualidade.
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8.1.5.  Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo SLU , referentes às condições firmadas neste
Termo de Referência.

8.16.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

8.1.7.  Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades
encontrem-se vencidas.

8.1.8.  Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao SLU e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades come�das na execução
das obrigações assumidas.

8.1.9.  Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de frete ou seguro, tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega, não sendo admi�da qualquer cobrança posterior em nome do SLU.

8.1.10.  Comunicar ao SLU, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.1.11.  Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a�vidades objeto deste Termo de Referência, sem prévia
autorização do SLU.

8.1.12.  . Prestar esclarecimentos ao SLU sobre eventuais atos ou fatos no�ciados que a envolvam, independentemente de solicitação.

8.1.13.  Emi�r Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras.

8.1.14.  Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
SLU, cujas reclamações se obriga a atender.

8.1.15. Qualquer dano causado ao patrimônio do SLU  na entrega do(s) material(is), será(ão) ressarcido(s) pela licitante vencedora, salvo
jus�fica�va comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos,
inclusive despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao
cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.  São obrigações do SLU:

9.1.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) material(is);

9.1.2.  Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega do(s) material(is) e as eventuais
alterações efetuadas em tais preceitos;

9.1.3.  Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado;

9.1.4.  4. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento do(s) material(is), solicitando a
subs�tuição de mercadoria defeituosa ou que não esteja de acordo com as especificações deste Termo de Referência;

9.1.5. Estando o(s) material(is) de acordo com o solicitado e a respec�va Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, a Contratante efetuará o
pagamento nas condições, preços e prazos pactuados neste Termo de  Referência.

9.1.6. O SLU deverá acompanhar os prazos de entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do
fornecimento, sob pena das sanções administra�vas previstas na Lei 8.666/93 e demais cominações legais.

9.1.7.  Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não-recebimento do(s) material(is), apontando as razões, quando for o caso, da(s) sua(s) não-
adequação (ões) aos termos contratuais;

9.1.8.  Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.

10. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

10.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, bem como o
Decreto de nº 36.519/2015, que regulamenta, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de Preços, estabelece a implementação de
critérios, prá�cas e ações de autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.   o Serviço de limpeza Urbana do DF tem seguido as orientações da d. Procuradoria Geral do Distrito Federal no sen�do de incluir em anexo aos
instrumento de contratação a integra do Decreto nº 26.851/2006, descrevendo apenas a seguinte redação:

 O atraso injus�ficado na entrega, bem como a inexecução total ou parcial do instrumento (Contrato ou Nota de Empenho) sujeitará a Contratada à
multa prevista neste instrumento, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, e em conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, em anexo.

12.  DO PAGAMENTO

12.1.  Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das
cer�dões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

 12.2. Cer�dão de regularidade de débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil;

12.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser ob�da através do site www.economia.df.gov.br.

 12.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos aos Tributos Federais e a Dívida A�va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

12.6.  Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas cer�dões, o
pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.



11/11/2021 14:07 SEI/GDF - 73827303 - Solicitação de Proposta

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=83884726&infra_siste… 5/10

12.7. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento.

12.8.  Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento
da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

12.9   Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

12.10  Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

12.11  A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato; e

12.12 Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou ainda superior ao valor da garan�a prestada, responderá o
contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

12.13 As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus
pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de
17/02/2011, e alterações posteriores.

12.13.1. Ficam excluídas desta regra:

12.13.1.1.  os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

12.13.1.2.  os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

12.13.1.3.    os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

12.148 Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº
1.244/2012.

12.15 A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

12.16  Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

12.17   Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis.

12.18  Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r da data de
sua reapresentação.

XXXXXXXX--------
R= V x I

Onde:
R = valor da correção procurada;
V = valor inicial do contrato;

I = média aritmé�ca simples do INPC (IBGE) e do IGP-DI (FGV) dos úl�mos 12 (doze) meses.

12.19  Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será res�tuída à empresa. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será
comunicada à contratada, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o
pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para ao SLU.

13. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

13.1.  A pesquisa de preços e o mapa compara�vo de preços serão realizados pelo Núcleo de Aquisições, sendo anexos aos autos futuramente, pois
encontra-se incompleta, esclarecemos que o cerne do documento é o valor por ser o item para tomada de decisão pela Administração.

14.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus
ao SLU.

14.2. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, Inc. II, § 4º, da Lei n° 8.666/93.

15. DOS ANEXOS

ANEXO A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

Adriana Cesário da Conceição

Elaborado por

 

ANEXO A

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(em papel �mbrado da empresa)

Ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU

Objeto:  Aquisição de papel xerográfico  A5 (210 X 148mm), para atender as necessidades do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU, de
acordo com as quan�dades e especificações técnicas descritas neste instrumento.
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 Item  Descrição  Unidade  Quan�dade Marca/Modelo Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

01 PAPEL A5 75 500FLS
210X148MM Resmas 800    

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________________ e inscrição estadual n.º
__________________, estabelecida no(a) _______________________________________, para a contratação supramencionada, de acordo com
todas as especificações e condições do instrumento.

1. Valor Global da Proposta: R$ ______ (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Prazo de entrega de, no máximo, 05 (cinco) dias , após recebimento da Nota de Empenho.

4. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação
dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

5. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência  e seus Anexos.

6. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

Local e data

________________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2021-SLU/DF

ANEXO II

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA -SLU

PROCESSO Nº: 00094-00004042/2021-14

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2021-SLU/DF

LICITANTE:

CNPJ/CPF :

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações
previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______
 

_______________________________________________
Assinatura

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  04 /2021-SLU/DF

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
________________________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade nº ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
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nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Cons�tuição Federal/88, que não possui em
seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r dos 14 (quatorze) anos.

__________________________________
Local e Data

_____________________________________
[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo   

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 04/2021-SLU/DF

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o no ______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone/fax no ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr. (a) _______
_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Iden�dade no ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA para fins do disposto na Lei Distrital nº  4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que atende aos requisitos de
sustentabilidade previsto no art. 2º da mencionada Lei.

__________________________________
Local e Data

_____________________________________
[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2021-SLU/DF

ANEXO V

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de
21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administra�vos), e 10.520, de 17 de
julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo
em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho
de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras ins�tuída nos
termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não comprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em
face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas
no presente decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do
que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no
art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administra�vas

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções:

I - advertência;

II – multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco)
anos, e o licitante e/ou contratado será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come�da;

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2
(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia
do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando o licitante e/ou contratado descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e,
em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de
Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada
nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso; (Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia
de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o
atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada1 (Redação
dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota
de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega. (Redação dada pelo Decreto 35.831, de 19/09/2014 , DODF de 22/09/2014 p 6)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 193 e será executada após regular
processo administra�vo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
no�ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garan�as, o seu valor será atualizado, a par�r da data da aplicação da
penalidade, pela variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto no
Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado
interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a par�cipação de contratado em licitações e o impede de contratar com a
Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do adjudicado e/ou contratado,
no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a suspensão inscrita no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do
Sistema de Registro de Preços, a empresa permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro
de Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente
da adjudicação do objeto da licitação;

http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Arquivo.ashx?id_norma_consolidado=52985#sdfootnote1sym
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b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

receber qualquer das multas previstas no ar�go anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de dará com o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em
se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer
na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os seguintes efeitos:

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do
Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/en�dades subordinados à Lei Distrital no 2.340,
de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par�cipante do Sistema de Registro de Preços, na hipótese do
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos mo�vos informados pela Subsecretaria de
Compras e Licitações.

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da
Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos
irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras
e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza
e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto III - aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto.

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas
Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ar�go em dia de expediente
no órgão ou na en�dade.

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por
despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção
providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.
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§ 5° Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste
decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os percentuais rela�vos a multas, e as propostas
comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus termos.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de maio de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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